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SUMÁRIO 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Decreto Regulamentar Regional n," 8/991M 

Altera o DecretoRegulamentar Regional n," IU90/M, de 8 de 
Junho (aprova a estrutura orgânica do Serviço Regional de 
Protecção Civil da RegiãoAutónoma da Madeira). 

Decreto Regulamentar Regional n," 9/991M 
Estabelece normas de execução do Orçamento da Região 
Autónoma da Madeira para 1999. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 
Decreto Legislativo Regional n," 20/991M 

Cria o sistema de atendimento prioritário às pessoas com mais 
de 65 anos de idade. 

Artigo 1.° 
O artigo 12.° do Decreto Regulamentar Regional n." 

1l/901M, de 8 de Junho, passa a ter a seguinte redacção: 

«Artigo 12.° 
[...] 

I - O vice-presidente do Serviço Regional de Protecção 
Civil da Madeira é escolhido, atendendo ao disposto 
no artigo 24.° do Decreto-Lei n." 323/89, de 26 de 
Setembro, de entre os titulares de licenciatura ou 
bacharelato com experiência de protecção civil, ou de 
oficiais das Forças Armadas ou das forças de segu­
rança, ou individualidades de reconhecido mérito no 
exercício de funções de direcção ou de comando de 
organizações de bombeiros ou de protecção civil. 

-> 
/ 

/ 

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 

Decreto Regulamentar Regional n," 8/99/M 

de 29 de Julho 

Altera o artigo 12.° do Decreto Regulamentar
 
Regional n." 11/90/M, de 8 de Junho
 

Considerando que o disposto no artigo 12.° do Decreto 
Regulamentar Regional n." 1l/90/M, de 8 de Junho, que 
aprovou a estrutura orgânica do Serviço Regional de 
Protecção Civil da Região Autónoma da Madeira, não se 
coaduna inteiramente com as necessidades operativas dos 
serviços; 

Considerando que a norma em causa, máxime o seu n." 2 
e a equiparação que estabelece, não se adequa igualmente ao 
previsto na legislação nacional a que se reporta, designada­
mente o artigo 24.° do Decreto-Lei n." 323/89, de 26 de 
Setembro; 

Considerando, por outro lado, que não se justifica manter 
a figura do regime de acumulação prevista na norma em 
apreciação; 

Considerando as especificidades de que se reveste o exer­
cício do cargo de vice-presidente do Serviço Regional de 
Protecção Civil da Madeira: 

Há que adequar o disposto no referido artigo 12.° à legis­
lação nacional sobre a matéria, pelo que e pelo presente 
diploma à norma em causa é dada nova redacção. 

Assim, em execução do previsto no artigo 21.° do Decreto 
Regulamentar Regional n." 3-A/97/M, de 6 de Fevereiro, e na 
primeira parte da alínea c) do artigo 49.°daLei n.° 13/91,de 5 de 
Junho, e no artigo 231.°, n," 5, da Constituição da República 
Portuguesa, o Governo Regional da Madeira decreta o seguinte: 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, o 
cargo de vice-presidente do Serviço Regional de 
Protecção Civil da Madeira é equiparado a director 
de serviços.» 

Artigo 2.° . 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional de 18 de 
Junho 1999. 

O PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, em exer­
cício, Manuel Jorge Bazenga Marques. 

Assinado em 21 de Junho de 1999. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Antero Alves Monteiro Diniz. 

Decreto Regulamentar Regional n." 9/99/M 

de 29 de Julho 

Execução do Orçamento da Região Autónoma 
da Madeira para 1999 

O Orçamento da Região Autónoma da Madeira foi apro­
vado pela Assembleia Legislativa Regional através do 
Decreto Legislativo Regional n." 9/99/M, de 4 de Março. 

O presente diploma destina-se a dar execução ao Orçamento 
na parte respeitante às despesas. 
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Nestes termos: 
O Governo da Região Autónoma da Madeira decreta, ao 

abrigo do disposto na alínea d) do n." 1 do artigo 227.° da 
Constituição e na alíneap) do artigo 49.° da Lei n." 13/91, de 
5 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.°
 
Execução do Orçamento
 

A execução do Orçamento da Região Autónoma da 
Madeira para 1999 processa-se de acordo com o disposto nos 
artigos seguintes. 

Artigo 2.°
 
Controlo das despesas
 

Compete à Secretaria Regional do Plano e Coordenação, 
no âmbito da sua acção de liquidação das despesas orçamen­
tais e autorização do seu pagamento, proceder à análise 
quantitativa e qualitativa das despesas, visando o controlo e 
legalidade das mesmas. 

Artigo 3.°
 
Utilização das dotações orçamentais
 

1 - Na execução dos seus orçamentos para 1999, todos 
os serviços da administração pública regional deve­
rão observar normas de rigorosa economia na admi­
nistração das dotações orçamentais atribuídas às 
suas despesas. 

2 - O cumprimento do disposto no número anterior será 
objecto de fiscalização nos termos da legislação em 
vigor. 

3 - Os dirigentes dos serviços ficarão responsáveis pela 
assunção de encargos com infracção das normas 
legais aplicáveis à realização das despesas públicas, 
nos termos da legislação em vigor. 

4 - Os projectos de diploma contendo a reestruturação de 
serviços só poderão prosseguir desde que existam 
adequadas contrapartidas no orçamento do respectivo 
serviço. 

Artigo 4.°
 
Regime duodecimal
 

1 - Salvo o disposto nos números seguintes, todas as 
dotações orçamentais estão sujeitas às regras do 
regime duodecimal. 

2 - Não estão sujeitas ao regime duodecimal: 
a)	 As dotações destinadas a despesas com o 

pessoal, os encargos de instalações, comuni­
cações, locação de bens e seguros e os 
encargos da dívida pública; 

b)	 As dotações com compensação em receita, 
incluindo as dotações afectas a recursos pró­
prios de terceiros e a contas de ordem; 

c) As dotações de capital incluídas no capítulo 50; 
d) As dotações de valor anual não superior a 300 

contos; 
e) As importâncias dos reforços e inscrições de 

verbas. 

3 - Não estão ainda sujeitas ao regime duodecimal nem 
ao disposto no n." 5 deste artigo as dotações inseri­

tas no orçamento do Centro Regional de Saúde des­
tinadas ao reembolso das despesas suportadas no 
âmbito do Sistema Regional de Saúde. 

4 - Mediante autorização do Secretário Regional do 
Plano e da Coordenação, que poderá delegá-la no 
director regional de Orçamento e Contabilidade, 
poderão ser antecipados, total ou parcialmente, os 
duodécimos de outras dotações inscritas no 
Orçamento. 

5 - Nos serviços com orçamentos privativos, a compe­
tência referida no número anterior pertence à entidade 
que deu o acordo ao respectivo orçamento, não 
sendo necessária a autorização do Secretário 
Regional do Plano e da Coordenação, salvo se for 
excedido o montante de 150.000 contos por dotação. 

Artigo 5.° 
Requisição de fundos 

1 - Os serviços e fundos autónomos deverão fornecer à 
Direcção Regional de Orçamento e Contabilidade 
todos os elementos que por esta lhes forem solicita­
dos para o acompanhamento da respectiva execução 
orçamental. 

2 - Os serviços dotados de autonomia administrativa e 
de autonomia administrativa e financeira apenas 
poderão requisitar mensalmente as importâncias que, 
embora dentro dos respectivos duodécimos, forem 
estritamente indispensáveis à realização das despesas 
correspondentes às suas necessidades mensais. 

3 - As requisições de fundos enviadas à Direcção de 
Serviços de Contabilidade da Direcção Regional de 
Orçamento e Contabilidade para autorização de 
pagamento serão acompanhadas de projectos de apli­
cação onde, por cada rubrica, se pormenorizem os 
encargos previstos no respectivo mês e o saldo por 
aplicar das importâncias anteriormente levantadas. 

4 - A liquidaçãoe autorizaçãode pagamento das despesas 
com as transferências para os serviços com autonomia 
administrativa e autonomia administrativae financeira 
cujas requisições estejam em conformidade com os 
números anteriores deste artigo serão efectuadas com 
dispensade quaisquer formalidades adicionais. 

5 - O pagamento das requisições de fundos poderá não 
ser totalmente autorizado pela Direcção de Serviços 
de Contabilidade da Direcção Regional de Orçamento 
e Contabilidade, no caso de não terem sido cumpridas 
as formalidades previstas nos n.'" I a 5 do artigo 6.° e 
1 a 4 do presente artigo. 

6 - O disposto no número anterior aplica-se, com as 
necessárias adaptações, a outros documentos de 
levantamentos de fundos dos cofres da Região. 

Artigo 6.° 
Serviços e fundos autónomos 

1 - Os serviços e fundos autónomos devem remeter 
mensalmente à Direcção Regional de Orçamento e 
Contabilidade, nos 15 dias subsequentes ao final de 
cada mês, informação sobre os saldos de depósitos 
ou de outras aplicações financeiras e respectivas 
remunerações. 
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2 - Devem também os serviços e fundos autónomos 
remeter trimestralmente à Direcção Regional de 
Finanças e à Direcção Regional de Orçamento e 
Contabilidade, nos 15 dias subsequentes ao final de 
cada trimestre, informação completa sobre as opera­
ções de financiamento, nomeadamente empréstimos 
e amortizações efectuados, bem como os previstos 
até ao final do ano. 

3 - Para efeitos do controlo sistemático e sucessivo da 
gestão orçamental, os serviços e fundos autónomos 
deverão remeter trimestralmente à Direcção Regional 
de Orçamento e Contabilidade: 
a) Nos 15 dias subsequentes ao período a que 

respeitam, as contas da sua execução orça­
mental donde constem os compromissos 
assumidos, os processamentos efectuados e 
os montantes pagos; 

b)	 Nos 15 dias subsequentes ao período a que 
respeitam, a previsão actualizada da execu­
ção orçamental para todo o ano; 

c)	 Nos 30 dias seguintes ao período a que res­
peitam, o relatório da execução orçamental, 
elaborado pelo competente órgão fiscalizador 
ou, na sua falta, pelo órgão de gestão. 

4 - A fim de permitir uma informação consolidada do 
conjunto do sector público administrativo, os servi­
ços e fundos autónomos devem enviar à Direcção 
Regional de Orçamento e Contabilidade os dados 
referentes à situação da dívida e dos activos expres­
sos em títulos da dívida pública, nos termos a defi­
nir por aquela Direcção Regional. 

5 - Os serviços e fundos autónomos devem remeter à 
Direcção Regional de Orçamento e Contabilidade as 
contas de gerência até ao dia 31 de Maio do ano 
seguinte àquele a que respeitam, nos termos da 
legislação aplicável. 

6 - A Direcção Regional de Orçamento e Contabilidade 
pode solicitar, a todo o tempo, aos serviços e fundos 
autónomos outros elementos de informação, não 
previstos neste artigo, destinados ao acompanha­
mento da respectiva gestão orçamental. 

7 - Tendo em vista o acompanhamento da execução mate­
rial e financeira do PIDDAR, os serviçose fundos autó­
nomos deverão enviar à Direcção Regional de 
Planeamento toda a informação material e financei­
ra necessária àquele acompanhamento. 

Artigo 7.° 
Fundos permanentes 

1 - Os fundos permanentes a constituir em 1999 ficam 
dispensados de autorização desde que, em relação a 
1998, o responsável pelo fundo ou o seu substituto 
legal sejam os mesmos e a importância em conta de 
cada dotação não seja superior à que foi autorizada 
para 1998, devendo os respectivos saldos existentes 
no final do ano ser repostos até 14 de Fevereiro do .: ano seguinte. 

2 - Em casos especiais, devidamente justificados, o 
Secretário Regional do Plano e da Coordenação 

poderá, por despacho conjunto com o secretário da 
tutela, autorizar a constituição de fundos permanentes 
por importâncias superiores a um duodécimo em 
conta dos orçamentos dos serviços, devendo ser 
repostos até ao prazo indicado no número anterior os 
saldos que porventura se verifiquem no final do ano 
económico. 

Artigo 8.°
 
Alteração de prazos para autorização de despesas
 
1 - Fica proibido contrair em conta do Orçamento da
 

Região Autónoma da Madeira ou de quaisquer orça­
mentos privativos da administração pública regional 
encargos com aquisição de bens e serviços que não 
possam ser processados, liquidados e pagos dentro 
dos prazos estabelecidos no n." 3 deste artigo. 

2 - Exceptuam-se da disciplina estabelecida no número
 
anterior as despesas certas e permanentes necessárias
 
ao normal funcionamento dos referidos organismos e
 
todos os reforços por créditos especiais, bem como
 
os encargos plurianuais legalmente assumidos.
 

3 - Os prazos actualmente estabelecidos para as opera­

ções referidas na primeira parte do n." 1 são anteci­

pados na seguinte conformidade:
 
a) A entrada de folhas e requisições de fundos
 

dos cofres da Região na Direcção de Serviços 
de Contabilidade da Direcção Regional de 
Orçamento e Contabilidade verificar-se-à, 
impreterivelmente, até 31 de Dezembro, 
exceptuando-se apenas as que respeitem a 
despesas que, pela sua natureza, tenham 
necessariamente de ser continuadas ou reali­
zadas nesse prazo, as quais poderão dar entrada 
naquela Direcção até 7 de Janeiro de 2000; 

b)	 Todas as operações a cargo da Direcção de 
Serviços de Contabilidade terão lugar até 17 
de Janeiro de 2000, só podendo efectuar-se a 
expedição de autorizações de pagamento 
depois dessa data quando as mesmas respei­
tem a documentos entrados posteriormente a 
31 de Dezembro ou que hajam sido devolvidos 
para rectificação, não podendo, contudo, ser 
ultrapassado o dia 21 daquele mês; 

c)	 Em 31 de Janeiro de 2000 será encerrado, 
com referência a 31 de Dezembro de 1999, o 
cofre da Região Autónoma da Madeira, cadu­
cando todas as autorizações que até essa data 
não se tenham efectivado. 

Artigo 9.°
 
Recursos próprios de terceiros
 

As importâncias inscritas no capítulo 20 das receitas e con­

signadas a favor de terceiros serão liquidadas e autorizadas 
para pagamento pela Direcção de Serviços de Contabilidade 
da Direcção Regional de Orçamento e Contabilidade, sem 
quaisquer formalidades adicionais, devendo as correspondentes 
despesas ser processadas pelo capítulo 75 da Secretaria 
Regional do Plano e da Coordenação. 

Artigo 10.°
 
Receitas cobradas pelos serviços simples
 

1 - As receitas cobradas pelos serviços simples deverão ~ 
ser entregues na Tesouraria do Governo Regional 
até ao dia 10 do mês seguinte àquele em que foram 
cobradas. 
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2 - As importâncias acima referidas na posse dos funcio­
nários deverão ser reduzidas ao mínimo, abrindo-se 
para esse efeito, em nome de pelo menos duas enti­
dades, uma conta bancária da qual será dado conhe­
cimento à Direcção Regional de Orçamento e 
Contabilidade. 

3 - O disposto no presente artigo aplica-se, com as devidas 
adaptações, a outras situações de natureza idêntica, 
nomeadamente no caso de constituição de fundos per­
manentes de valor superior a 100 contos. 

Artigo 11.°
 
Subsídios
 

1 - A concessão de subsídios deverá ser objecto de reso­
lução do Conselho do Governo Regional, sob pro­
posta fundamentada do titular do respectivo sector. 

2 - Porém, se o subsídio a atribuir se encontrar suficien­
temente regulamentado em diploma legal, será dis­
pensada a formalidade exigida no número anterior. 

Artigo 12.°
 
Aquisição de veículos com motor
 

No ano de 1999 a aquisição, a permuta e a locação finan­
ceira, bem como o aluguer por prazo superior a 60 dias, de 
veículos com motor destinados ao transporte de pessoas e 
bens, incluindo ambulâncias, pelos serviços da administra­
ção pública regional e pelas pessoas colectivas de utilidade 
pública administrativa ficam dependentes de prévia autoriza­
ção do Secretário Regional do Plano e da Coordenação. 

Artigo Ir 
Aquisição e aluguer de equipamento informático 
I - A compra ou aluguer de equipamento informático 

depende de prévia autorização do Secretário 
Regional do Plano e da Coordenação, desde que os 
respectivos montantes excedam 2500 contos, tratan­
do-se de compra, ou 200 contos mensais, no caso de 
aluguer. 

2 - Sem prejuízo do disposto no número anterior, e den­
tro dos limites nele definidos, a compra ou aluguer 
de equipamento informático pelos serviços simples 
depende do parecer prévio da Direcção Regional de 
Informática, da Secretaria Regional do Plano e da 
Coordenação. 

3 - Os contratos de manutenção de equipamento infor­
mático e respectiva renovação dependem de prévia 
autorização do Secretário Regional do Plano e da 
Coordenação, mediante proposta fundamentada do 
serviço. 

Artigo 14.°
 
Dispensa de parecer
 

A aquisição de bens, incluindo a aquisição de material de 
informática e de viaturas com motor para o transporte de pes­
soas, efectuada através de procedimentos que tenham por 
objecto principal a realização de empreitadas de obras públicas 
está dispensadado parecer a que se refere o n." 1 do artigo 5.° do 
Decreto Regulamentar Regional n." 5/82/M, de 18 de Maio, 
com a redacção dada pelo artigo 10.° do Decreto 
Regulamentar Regional n." 13/95/M, de 11 de Maio. 

Artigo 15.° 
Contratos de locação financeira 

I - A celebração de contratos de locação financeira 
pelos serviços da administração pública regional, 
incluindo os serviços e fundos autónomos, carece de 
autorização prévia do Secretário Regional do Plano 
e Coordenação, depois de obtido o parecer da 
Direcção Regional de Orçamento e Contabilidade. 

2 - São nulos os contratos celebrados sem a observância -------­
do disposto no número anterior. 

Artigo 16.° 
Reposições 

No caso dos institutos, serviços e fundos autónomos, fica 
dispensada a reposição dos saldos de gerência que não exce­
dam 5.000$00. 

Artigo 17.° 
Vigência 

1 - As disposições do presente diploma produzem efeitos 
desde a data da entrada em vigor do Orçamento da 
Região Autónoma da Madeira para 1999. 

2 - Exceptua-se do número anterior o disposto no n." 2 
do artigo 15.° que entra em vigor no 5.° dia após a 
data de publicação do presente diploma. 

Aprovado em Conselho do Governo Regional de 24 de 
Junho de 1999. 

Pelo PRESIDENTE DO GOVERNO REGIONAL, José 
Paulo Baptista Fontes. 

Assinado em 7 de Julho de 1999. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Antero Alves Monteiro Dinis. 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA REGIONAL 

Decreto Legislativo Regional n." 20/991M 

de 28 de Julho 

Atendimento prioritário ao idoso 

Sendo o ano de 1999 proclamado o Ano Internacional das 
Pessoas Idosas e tendo sido já, a nível comunitário, procla­
mado o ano de 1993 como o Ano Europeu dos Idosos e da 
Solidariedade entre Gerações, reconhece-se, assim, a esta 
camada da população, que hoje é cada vez maior, tendo em 
conta o fenómeno do envelhecimento comum a toda a 
Europa, que cada vez mais são necessárias iniciativas que 
venham pôr em prática condições reais de melhoria da sua 
qualidade de vida. 

Não chegam meras declarações de vontade. Há que encarar 
esta nova realidadeda evoluçãodemográficada nossa sociedade. 
Há que fazer face ao número crescentede idosos. 

Tendo em conta que a maioria deles já contribuiu, e 
muito, durante a sua vida activa para aquilo que hoje somos, 
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e que pretendem continuar a ter uma participação efectiva na 
vida da comunidade, cabe-nos contribuir no sentido de mino­
rar os seus problemas e dificuldades. 

Considerando que, no seu dia-a-dia, o idoso se depara com 
imensos obstáculos, sendo um dos quais a espera, muitas 
vezes penosa, para o atendimento em locais de serviço públi­
co, urge instituir um sistema de atendimento prioritário.

É neste sentido que se pretende criar, com o presente 
diploma, dando-se também concretização ao que a 
Constituição proclama, o sistema do atendimento prioritário -
ao idoso, a ser aplicado em todas as zonas de atendimento 
público, tendente a proporcionar melhores condições de 
inclusão social e realização pessoal. 

Assim: 
A Assembleia Legislativa Regional da Madeira decreta, 

nos termos da alínea a) do n." 1 do artigo 227.°da Constituição 
da República Portuguesa e da alínea c) do n." 1 do artigo 29.° 
da Lei n." 13/91, de 5 de Junho, o seguinte: 

Artigo 1.° 
É criado o sistema de atendimento prioritário às pessoas 

com mais de 65 anos de idade. 

Artigo z.o 
O atendimento prioritário deverá ser instituído em todos 

os serviços da administração pública regional e local. 

Artigo ê," 

O Governo Regional regulamentará no prazo de 90 dias a 
forma de prestação de atendimento prioritário consignada no 
presente diploma. 

Artigo 4.° 
Os serviços de atendimento referidos no artigo 2.° terão 

um prazo de 90 dias para se adaptarem a esta nova regula­
mentação. 

Artigo 5.° 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
Regional da Madeira em 16 de Junho de 1999. 

O Presidente da Assembleia Legislativa Regional, José 
Miguel Jardim d'Olival Mendonça. 

Assinado em 9 de Julho de 1999. 

Publique-se. 

O MINISTRO DA RÉPUBLICA PARA A REGIÃO 
AUTÓNOMA DA MADEIRA, Antero AIves Monteiro Diniz, 
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o preço deste número: 281$00 (lVAINCLUÍOO4%) 

"Toda a correspondência relati­ ASSINATURAS 
"O preço dos anúncios é de 230$00 

va a anúncios e a assinaturas do 
Completa (Ano) ••• 
Uma Série 

19600$00 
7 ()()()$OO 

(Semestral) 9800$00 
3600$00 por linha, acrescido do respectivo 

Jornal Oficial deve ser dirigida Duas Séries 
Três Séries 

" 
" 

12600$00 
16800$00 

6300$00 
8400$00 

IVA, dependendo a sua publicação 
à Secretaria-Geral da Presidên­ do pagamento antecipado a efectuar 
cia do Governo Regional da 

Os valores acima rererídos incluem os montantes devidos 
pelos portes de correio e pelo imposto aplicável. na Secretaria-Geral da Presidência 

Madeira". 
Números e Suplementos - Preço por página 45$00, 
ao qual acresce o montante do imposto aplicánl do Governo Regional da Madeira". 

(Portaría n," 183/98, de 24 de Novembro), 

Execução gráfica "Jornal Oficial" 




